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INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

 

 

 

  

LICITAÇÃO Nº 002-CMO/2022 

MODALIDADE: CONVITE 

TIPO: menor preço 

ÓRGÃO REQUISITANTE: Câmara Municipal de Oriximiná 

LICITAÇÃO REGIDA PELA  LEI  Nº  8.666/93  e  alterações  posteriores e demais 

legislações aplicáveis. 

LOCAL DA REUNIÃO: TRAVESSA MAGALHÃES BARATA 

FONE PARA CONTATOS: (93)3544-1666 

 

 

 

 

Convidamos Vossa Senhoria a apresentar, perante a  Comissão de Licitação do Município de ORIXIMINÁ, através 

da CÂMARA MUNICIPAL DE ORIXIMINÁ, cotação para o objeto indicado no formulário padronizado de 

proposta pertinente à licitação que será realizada na data e horário abaixo indicado, na modalidade CONVITE, do 

tipo menor preço, visando à atender o objeto desse certame, mediante as condições e exigências estabelecidas neste  

ato convocatório, de acordo com o que determina a Lei Federal nº  8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 

 

CAPÍTULO I - DO LOCAL, DATA E HORÁRIO DE ENTREGA, BEM COMO DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

    1.1    -  LOCAL: 

 

        TRAVESSA MAGALHÃES BARATA 

 

    1.2    -  DATA E HORÁRIO: 

 

        DIA: 27/07/2022 

 

        HORÁRIO: 10:00 HORAS 

 

    1.3    -  TELEFONE(S) PARA CONTATO: 

 

        (93)3544-1666 

 

  Ocorrendo decretação de  feriado  ou qualquer fato superveniente que impeça a realização da 

abertura  do certame na data supracitada, faça referida reunião transferida automaticamente para   o   primeiro   dia  

útil  posterior  e  de expediente normal. 
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CAPÍTULO II  - DO OBJETO: 

 

  2.1 - O objeto do presente certame é a escolha da proposta mais vantajosa para Contratação de 

empresa para manutenção com pequenos reparos no prédio da Câmara Municipal de Oriximiná com fornecimento 

de materiais e mão de obra.    

 

CAPÍTULO III - DA PARTICIPAÇÃO 

 

  3.1 - Poderão participar da licitação as licitantes convidadas, devidamente cadastradas na 

correspondente  especialidade,  objeto  deste certame, junto à Comissão de Licitação da CÂMARA MUNICIPAL 

DE ORIXIMINÁ, e devidamente habilitada, conforme Capítulo V deste  instrumento convocatório  e  que  satisfaça  

todas  as exigências, especificações e  normas  deste  instrumento convocatório seus anexos, bem como estenderá 

aos não  cadastrados, desde que se cadastrem e manifestem interesse em participar do  certame com antecedência 

de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas da data marcada para a entrega dos envelopes (Lei nº 8.666/93, art. 22, 

parágrafo 3º). 

 

  3.2 - É  vedada a participação nesta licitação de licitantes que se encontrem em regime de   

concordata  ou  falência  requerida,  ou  ainda,  que  estejam cumprindo penalidade imposta   por   algum  órgão  da  

Administração  Pública motivada pelas hipóteses  previstas  no  art.  88  da  Lei  8.666/93  e  suas alterações. 

 

  3.3 - Não será permitida a participação de licitantes cujos dirigentes, gerentes, sócios ou 

componentes do seu quadro técnico sejam servidores do Município ou de suas sociedades paraestatais, fundações 

ou autarquias, ou que o tenham sido nos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data deste certame, ou que 

tenham participado como autores do Projeto Básico da presente Licitação. 

 

  3.4 - A participação nesta licitação implica na aceitação plena e integral de todos os itens e 

condições previstos no presente instrumento convocatório, bem como, na Lei nº 8.666/93, e suas alterações 

posteriores. 

 

CAPÍTULO IV - DA REPRESENTAÇÃO 

 

  4.1 - A representação por mandatário perante a Comissão de Licitação deve ser feita mediante 

procuração,  pública  ou  particular  para  fins de licitação, original ou em  cópia autenticada devidamente 

reconhecida em cartório, a qual será apresentada juntamente com um documento de identificação. 

 

  4.2 - Caso  seja sócio ou titular da empresa, o licitante deverá apresentar o documento que comprove 

a sua competência de representar a mesma.  

 

  4.3 - A  identificação  do representante será feita no momento da entrega dos envelopes de 

habilitação  e  propostas  de preços, bem como no início de cada sessão pública. 

 

  4.4 - Na  hipótese  da licitante participante enviar portador não qualificado para representá-la, na 

forma do disposto nos itens 4.1 e 4.2. deste Capítulo, não será, por isso, inabilitada para participar da licitação, mas 

não poderá, o simples portador,  se manifestar em nome da licitante durante as sessões. O portador, sem poderes   

de  representação,  não  poderá se  qualificar  como legítimo defensor dos interesses da proponente; não terá o 

direito de assinar a ata da sessão, nem solicitar que se consignem observações que eventualmente julgue necessárias. 

 

CAPÍTULO V - DAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 
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  5.1 - Os   licitantes  deverão  apresentar  os  seguintes  documentos,  todos contidos no envelope 

"A": 

   5.1.1 - As pessoas jurídicas deverão apresentar: 

 

    5.1.1.1 - Habilitação jurídica 

 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

 

    b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, documentos de eleição de seus 

administradores; 

    c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 

de diretoria em exercício; 

    d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente; 

    e) Cédula de identidade do proprietário ou representante legal da pessoa jurídica; 

    

   5.1.1.2 - Qualificação econômica financeira 

 

    a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da pessoa jurídica, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados 

a mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

 

    b) Certidões Negativas de Falência e Concordata expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedia no domicílio da pessoa física. 

 

    5.1.1.3 - Regularidade fiscal 

    a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas-CNPJ; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

    d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

     e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

     f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
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     g) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

     h) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

     i) O licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

  Os  documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente da mesma sede, ou seja, se  da  matriz, 

todos da matriz, se de alguma filial, todas da mesma filial, com exceção de documento válido para matriz e filial 

conjuntamente. 

   

  5.3 - Fora do envelope "A", a Comissão não admitirá o recebimento de qualquer documento, nem 

mesmo  os  originais,  e  não  permitirá  ao  licitante  fazer qualquer adendo aos documentos entregues à Comissão. 

 

  5.4 - A documentação de habilitação deverá ser entregue em envelope lacrado e indevassável, 

contendo em seu frontispício os seguintes dizeres: 

 

  COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

  CONVITE Nº 002-CMO/2022 

  ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

  PROPONENTE: 

 

CAPÍTULO VI - DA PROPOSTA DE PREÇO 

 

  6.1 - A  proposta  de  preço deverá ser entregue à Comissão de Licitação, sem emendas, rasuras ou  

entrelinhas,  em  envelope  "B"  lacrado e indevassável, contendo em seu frontispício os seguintes dizeres: 

 

  COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

  CONVITE Nº 002-CMO/2022 

  ENVELOPE "B" - PROPOSTA DE PREÇO 

  PROPONENTE: 

 

  6.2 - A  proposta  de  preço  deverá  ser entregue em via original - qualquer cópia apresentada não   

será   acolhida   pela   Comissão   de  Licitação.  O preenchimento da proposta  deverá ser datilografado (digitado 

ou impresso por processo mecânico ou  eletrônico) ou manuscrita (letra de forma legível) em tinta não lavável.  A  

licitante  poderá  usar  o  formulário padrão, anexo a  este edital, ou apresentar sua proposta em papel timbrado ou 

com algum carimbo  que identifique a firma. No formulário, serão obrigatórias as seguintes indicações e exigências: 

 

   a) Razão Social,  C.N.P.J./C.P.F.,  C.G.F. e endereço completo da sede da proponente; 

 

   b) Descrição do objeto conforme "Objeto de Licitação"; 

 

   c) Valor individual  e  total dos itens, expressos em reais, estando inclusos os  custos  de 

mão de obra, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, assim como   lucros,   despesas   administrativas,   

riscos, transportes, seguros, demais ônus fiscais; 
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   d) Data e assinatura do representante legal; 

 

   e) A proposta deverá ter validade mínima de 60 (sessenta) dias. 

 

CAPÍTULO VII - DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 

 

  7.1 - A  presente  licitação, seu processamento e todos os atos e termos dela decorrentes reger se á 

pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 

  7.2 - Para   boa  conduta  dos  trabalhos,  cada  licitante  deverá  fazer se representar por no máximo 

02 (duas) pessoas. 

 

  7.3 - Compete  exclusivamente  à  Comissão  de Licitação avaliar o mérito dos documentos e 

informações  prestadas,  bem  como  julgar  a exequibilidade das propostas apresentadas. 

 

  7.4 - A  Comissão  receberá,  na  data  e horário indicados (Capítulo I) e na presença dos proponentes  

e demais assistentes que compareceram à reunião, os envelopes "A" e   "B"   devidamente   lacrados,  contendo  os  

documentos  de habilitação e de proposta de preço, respectivamente. 

 

  7.5 - Abertos  na  referida sessão os envelopes "A" alusivo aos documentos de habilitação, o 

Presidente da Comissão procederá a numeração e rubrica de cada lote de documentos,   folha  por  folha.  Em  

seguida,  a  documentação  será rubricada pelos demais membros da Comissão e pelos licitantes presentes. 

 

  7.6 - A  Comissão  de  Licitação  poderá,  a seu exclusivo critério, apreciar imediatamente os 

documentos  apresentados  e  proclamar  o rol das licitantes habilitadas, ou marcar  nova  reunião para divulgação 

do resultado da fase de habilitação, ficando cientificados os interessados. 

 

  7.7 - Os  licitantes  que  não  atenderem integralmente a todas as exigências contidas no Capítulo  

V - DAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO deste instrumento convocatório, serão considerados inabilitados 

e terão devolvidos, devidamente lacrados  e rubricados, os envelopes  "B" contendo as Propostas de Preços, desde 

que haja desistência expressa de  recursos  contra o julgamento da fase de habilitação por parte de todos os licitantes. 

 

  7.8 - A Comissão manterá em seu poder as propostas dos licitantes inabilitados, com os envelopes 

devidamente lacrados e rubricados até o término do período  recursal  de  que trata a legislação pertinente em vigor, 

art. 109 da Lei nº 8.666/93. 

 

  7.9 - Concluída a fase de habilitação, a Comissão de Licitação procederá na mesma sessão, caso 

haja desistência de recursos, ou em sessão previamente marcada, cientificados os licitantes habilitados, a abertura 

das propostas de preços (envelopes "B"). 

 

  7.10 - O  Presidente da Comissão procederá a numeração e rubrica de cada lote de folhas. Os demais 

membros da Comissão e os Licitantes presentes rubricarão todas as folhas das propostas apresentadas. 

 

  7.11 - O Presidente da Comissão poderá resolver, com os demais membros, pela verificação 

imediata das  propostas  de  preços;  nesta  hipótese, a Comissão adotará o seguinte  procedimento: verificará a 

conformidade das propostas com as exigências do  Edital  -  Capítulo  VI,  desclassificará  as propostas em desacordo 

com as referidas exigências e divulgará o resultado da classificação. 
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  7.12 - Caso a Comissão de Licitação não considere oportuno o exame imediato das propostas de 

preços, marcará nova data para reunião na qual será divulgado o resultado da fase de classificação das propostas. 

 

  7.13 - Na data da divulgação das firmas classificadas no certame, o Presidente lembrará o prazo 

para recebimento de recursos definido no art. 109 da Lei nº 8.666/93, caso não haja imediata e expressa desistência 

dos mesmos.  

 

  7.14 - Serão desclassificadas pela Comissão de Licitação as propostas que estiverem em desacordo 

com as exigências deste Instrumento convocatório. 

 

  7.15 - Não serão consideradas as propostas com preços excessivos ou inexequíveis. 

 

  7.16 - Das propostas classificadas, serão consideradas vencedoras, para efeito de julgamento, 

aquelas que apresentarem o menor preço. 

 

  7.17 - Verificada a igualdade no menor preço em duas ou mais propostas, e obedecido o disposto 

no parágrafo 2º do artigo 3º da Lei nº 8.666/93, a classificação se fará obrigatoriamente por sorteio em ato público, 

para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

 

  7.18 - Em casos de divergência entre os valores em algarismos e por extenso, serão levados em 

conta os últimos. 

 

  7.19 - À Comissão de Licitação reserva se o direito de ratificar a veracidade das informações 

prestadas pelos licitantes, podendo em qualquer  fase da licitação promover diligências destinadas a esclarecer ou  

complementar a instrução do processo licitatório. Poderá ser solicitado pela Comissão de Licitação esclarecimentos 

acerca dos serviços/materiais  propostos, os quais deverão ser  prontamente atendidos pelos licitantes num prazo 

máximo de dois dias úteis  da  formalização  do pedido, sob pena de desclassificação em referidos itens. 

 

CAPÍTULO VIII - DA CONTRATAÇÃO, DO PRAZO E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DOS 

BENS/SERVIÇOS 

 

  8.1 - O prazo para assinatura do instrumento de contrato é de 03 (três)  dias úteis após a 

Homologação desta licitação pela autoridade superior, devendo o  representante  da  licitante  vencedora  ser 

convocado e comparecer no mesmo prazo para a assinatura, na sede da CÂMARA MUNICIPAL DE ORIXIMINÁ. 

 

  8.2 - A Contratada estará obrigada a satisfazer as especificações, exigências e requisitos constantes 

da proposta de preço, bem como Minuta do Contrato. 

 

  8.3 - Havendo recusa da adjudicatária em formalizar o ajuste no prazo estabelecido, é facultado à 

Administração, sem embargo da aplicação das penalidades previstas, convocar as licitantes remanescentes, 

respeitada a ordem de classificação, para, querendo, fazê-lo em igual prazo e condições da primeira classificada. 

 

CAPÍTULO IX - DO PAGAMENTO E REAJUSTE DE PREÇOS, DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

  9.1 - O  pagamento  à  Contratada  será efetuado conforme em prazo de 30 (trinta) dias, contados a 

partir da data final do período de adimplemento a que se referir,  à vista de nota fiscal / fatura e /ou recibo, que 

deverá ser apresentado pela CONTRATADA, atestado e visado pelo setor competente. 
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  9.2 - Os  recursos  orçamentários  para a cobertura das despesas correrão por conta do orçamento 

da CÂMARA MUNICIPAL DE ORIXIMINÁ na dotação orçamentária: Exercício 2022 Atividade 

0101.010310003.2.001 Manutenção das Atividades da Câmara Municipal, Classificação econômica 3.3.90.39.00 

Outros serv. de terc. pessoa jurídica. 

 

CAPÍTULO X - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO, DAS PENALIDADES 

 

  10.1 - A   recusa  injustificada  do  adjudicatário  em  assinar  o  contrato acarretará multa de  até  

10%  (dez  por  cento)  do  valor  previsto  para a contratação pelo período de vigência do contrato. 

 

  10.2 - O  não  cumprimento  das  obrigações  e demais condições estabelecidas neste instrumento 

convocatório e  anexos  sujeitará  ainda  à  empresa vencedora às penalidades definidas na Minuta do Contrato. 

 

CAPÍTULO XI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

  11.1 - Na ocorrência de impugnação ao Edital de licitação ou interposição de recurso administrativo 

em   cada  etapa  do processo  licitatório,  conforme previstos nos artigos 41 e 109  da Lei nº 8.666/93, deverá ser 

dirigido em tempo hábil ao  presidente  da  Comissão  de  Licitação, mediante entrega dos termos, em vias  originais, 

no Protocolo da CÂMARA MUNICIPAL DE ORIXIMINÁ, com a indicação do  processo  licitatório  nº 002-

CMO/2022 em referência. Este Setor providenciará imediata remessa  dos documentos para o Presidente da 

Comissão, o qual procederá  com os demais membros as suas apreciações e respostas com a máxima brevidade, 

obedecendo aos prazos previstos na legislação. 

 

  11.2 - Para  elucidar  dúvidas  relacionadas a este CONVITE, nº 002-CMO/2022, os interessados 

poderão comunicar se  diretamente com o Presidente ou com um dos membros da Comissão de Licitação, pelos 

fones (93)3544-1666, de segunda à sexta feira, no horário de expediente normal. 

 

  11.3 - Os  casos  omissos  deste  Edital  serão  resolvidos  pela Comissão de Licitação, nos termos 

da legislação pertinente. 

 

 

 

   ORIXIMINÁ-PA, em 20 de julho de 2022 

 

 

 

 

 

GILMARA DE CARVALHO DIAS VARJÃO 

  Comissão de Licitação 

Presidente 

 

 

 

 



 

 
ESTADO DO PARÁ 
PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE ORIXIMINÁ 
Trav. Senador Magalhães Barata, 227 -Centro - CNPJ: 04546941/0001-86 - CEP: 68270-000 
FONE: 3544-1144/1666 

 

8 
 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA  

  

  

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para manutenção com pequenos reparos no prédio da Câmara Municipal de 

Oriximiná com fornecimento de materiais e mão de obra.   

  

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. A presente visa a manutenção com pequenos reparos no prédio da Câmara Municipal de Oriximiná, 

uma vez que há necessidade de manter o perfeito andamento dos serviços básicos da Câmara 

Municipal, no atendimento à população quanto ao melhoramento da infraestrutura da cidade.  

2.2. Considerando que o presente objeto aqui solicitado é essencial para a continuidade dos trabalhos 

inseridos no Planejamento Plurianual voltados a infraestrutura desta Câmara Municipal, permitindo 

aos habitantes desfrutar, plenamente, do espaço que é considerado público, de uso comum e posse 

de todos, com acessibilidade, principalmente em manter o bom funcionamento do prédio público.  

2.3. A continuidade da manutenção e/ou conservação da estrutura pública traduz-se em melhor imagem 

da cidade, bem como no atendimento ao público, contribuindo, assim, para o desenvolvimento social 

e econômico da população. O desgaste dos materiais que compõem a infraestrutura, sob pena de 

apresentarem defeitos, sendo que, a solução é a prevenção por meio de serviços operacionais, que 

incluem a manutenção preventiva e corretiva.  

    

3. DA ESPECIFICAÇÃO 

3.1. Os procedimentos a serem realizados deverão estar em conformidade com as especificações, 

quantidades e condições descritas neste Termo de Referência.  

  

4. VIGENCIA, ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

4.1. O prazo de vigência e execução do contrato será de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da data de 

sua assinatura, podendo ser prorrogado mediante Termo Aditivo no termo do art. 57, Inciso II, § 2º e 

art. 65, I, alínea b, § 1º da Lei de Licitações e Contratos 8.666/93;   

4.2. O prazo previsto para entrega deverá ser de até 45 (quarenta e cinco) dias, contados do recebimento 

da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento (via e-mail) ou retirado na sede da Contratante;   
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4.3. A entrega do objeto da licitação será parcial e rigorosamente de acordo com as especificações da 

respectiva proposta e do Termo de Referência, de acordo com a requisição expedida pelo Setor 

Compras da CMO que indicará o item, quantitativo e local de entrega e demais dados necessários;   

4.4. Núcleos que serão disponibilizados.   

4.5. Aceito a entrega, será procedido o atesto na Nota Fiscal, autorizando o pagamento.   

4.6.1. Não aceito o bem entregue, será comunicado à empresa adjudicatária, para que proceda a respectiva e 

imediata substituição, para que se possa adequar o solicitado com o cotado com o efetivamente entregue, de 

forma a atender àquilo que efetivamente se pretendia adquirir.   

4.7. Durante o recebimento, o contratante poderá exigir a substituição de qualquer do (s) bem (s) que não 

esteja de acordo com a(s) especificação(ões) do Anexo I, do presente Edital, sem qualquer ônus para a 

administração pública.   

  

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) A CONTRATADA compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido deste Edital;  
b) A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das 

obrigações assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE;  

c) A CONTRATADA será responsável pela observância de toda legislação pertinente direta ou indiretamente 

aplicável ao objeto;  

d) A CONTRATADA será a única responsável por danos e prejuízos, de qualquer natureza, causada a CONTRATANTE 

ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto, isentando a CONTRATANTE de todas as reclamações que 

porventura possam surgir, ainda que tais reclamações sejam resultantes de atos dos seus prepostos ou de 

quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, empregadas ou ajustadas na execução do objeto; Fica expressamente 

estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto qualquer relação de emprego entre a 

CONTRATANTE e os empregados da CONTRATADA;  

f) A CONTRATADA se responsabiliza por todas as despesas decorrentes do objeto, tais como salários, encargos 

sociais, previdenciários, trabalhistas, comerciais, seguros de acidentes, tributos, indenizações, vale-transporte, 

vale refeição e outros benefícios exigidos.  

g) A inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos, não transfere a CONTRATANTE à responsabilidade 

por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato;  

h) Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da CONTRATANTE;  

i) Manter os seus empregados identificados por crachá, quando no recinto da CONTRATANTE, devendo substituir 
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares 
da CONTRATANTE;  

j) Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-se à ampla e 

irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;  
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k) Manter, durante o fornecimento do objeto, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

l) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato, sem a prévia e expressa anuência da 
CONTRATANTE;  

m) Será considerada recusa formal da contratada a não entrega do objeto no prazo estabelecido, salvo por motivo 

de força maior ou caso fortuito, assim reconhecido pela CONTRATANTE;  

n) Cumprir os horários de entrega do objeto deste contrato estabelecidos pela CONTRATANTE.  

o) A empresa vencedora do referido certame, deverá no ato da assinatura do contrato, ter no município sede da 

contratante um escritório ou sucursal, com a qual serão estabelecidos todos os contatos referentes à sua 

execução, não sendo admitido a subcontratação total ou parcial do referido contrato.  

p) Possuir certificação digital do CNPJ da empresa, para assinatura dos contratos e aditivos que vierem a surgir da 

contratação;  

q) Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/90) que sejam 

compatíveis com o regime de direito público.  

  

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. Observar as leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta 

e indiretamente aplicáveis ao objeto deste Termo.  

6.2. Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato ou instrumento equivalente, com base nas 

disposições da Lei n°. 8.666/93 e suas alterações.  

6.3. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a execução.  
6.4. Processar e liquidar a fatura correspondente, através de Ordem Bancária, desde que não haja fato 

impeditivo imputado ao FORNECEDOR.  

6.5. Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) veículos entregue(s) fora das especificações deste Termo de 
Referência.  

6.6. Receber os materiais de acordo com as disposições deste Termo.  

6.7. Comunicar imediatamente a Contratada qualquer incorreção apresentada com o objeto entregue.  

6.8. Prestar quaisquer esclarecimentos que venham ser formalmente solicitados pela Contratada e 

pertinente ao objeto.  

6.9. Zelar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas por parte da 

Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

prestação.  

6.10. Notificar a contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 

do contrato, fixando prazo para sua correção.  

6.11. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços prestados pela CONTRATADA, por intermédio de 

servidor designado para atuar como fiscal do contrato, que será responsável por comunicações, 
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notificações, solicitações, requisições e demais atos relativos à execução do contrato, anotando em 

registro próprio as ocorrências da relação contratual.  

  

7. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

7.1. A fiscalização e acompanhamento da execução do Contrato serão realizados por Fiscal (ais) do 

contrato, observando-se as disposições contidas no artigo 67 e parágrafos da Lei 8.666/93, cabendo 

dentre outros: 

a) Solicitar a execução dos objetos mencionados;  

b) Supervisionar a execução do objeto, garantindo que todas as providências sejam tomadas para regularização 

das falhas ou defeitos observados;  

c) Levar ao conhecimento da autoridade competente qualquer irregularidade fora de sua competência;  

d) Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, designados por escrito, ou obter da Administração, 

tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento deste Contrato e anexar aos autos do 

processo correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de providências;  

e) Acompanhar a execução do objeto, atestar seu recebimento parcial e definitivo e indicar as ocorrências de 

indisponibilidade;  

f) Encaminhar à autoridade competente os documentos que relacionem as importâncias relativas a multas 

aplicadas à CONTRATADA, bem como os referentes a pagamentos.  

g) O acompanhamento e a fiscalização acima não excluirão a responsabilidade da CONTRATADA, ficando esta 

responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo na execução do contrato, nem conferirão ao CONTRATANTE, responsabilidade solidária, inclusive perante 

terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução do serviço contratado.  

h) As determinações e as solicitações formuladas pelos representantes do CONTRATANTE, encarregados da 

fiscalização do contrato, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, ou nesta impossibilidade, 

justificadas por escrito.  

i) Para a aceitação do objeto, os responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização, observarão se a 

CONTRATADA cumpriu todos os termos constantes do Edital e seus anexos, bem como de todas as condições 

impostas no instrumento contratual.  

j) É vedado ao Município e aos fiscais designados, exercer poder de mando sobre os empregados da 

CONTRATADA, reportando‐se somente aos prepostos e responsáveis por ela indicados.  

k) Durante a vigência deste contrato, a Contratada deve manter preposto aceito pela Administração do 

Contratante, para representá‐lo sempre que for necessário.  

  

8. DO PAGAMENTO  
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Prazo de pagamento: até 30 (Trinta) dias corridos após a emissão da documentação fiscal e contábil, 

acompanhados das Certidões de Regularidade do FGTS, Certidão Negativa de Débito relativo ao INSS e mediante 

a apresentação de nota fiscal/fatura, discriminativa, devidamente atestada pelo setor competente, no prazo 

indicado acima, a contar da data de entrega dos produtos. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, 

enquanto houver pendência de liquidação da obrigação.  

  

 

 

  

  

 

_______________________________________  

NELY DO SOCORRO ARAUJO DA SILVA 

Diretora do Departamento Legislativa 
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PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

VALOR 
UNITÁRIO 

EM R$ 
QUANT. VALOR TOTAL 

1 
REPARO E DE TELHAS DANIFICADAS / 
REALIZANDO AS TROCAS DEVIDAS E 
REPARO NAS CALHAS. 

M2 R$  155 R$  

2 

REPARO E MANUTENÇÃO NA PARTE 
ELÉTRICA DO PRÉDIO DA CÂMARA 
MUNICIPAL. COM TROCAS NAS FIAÇÕES, 
TOMADAS, LÂMPADAS, CALHAS, ETC. 
DANIFICADAS. 

M2 R$  300 R$  

3 

REPARO E MANUTENÇÃO NA PARTE 
HIDRAULICA DO PRÉDIO DA CÂMARA 
MUNICIPAL, NAS TUBULAÇÕES, 
CONEXÕES, DANIFICADAS. 

M2 R$  300 R$  

4 
REPARO E MANUTENÇÃO NA PARTE DO 
PISO DO PRÉDIO DA CÂMARA 
MUNICIPAL 

M2 R$  450 R$  

5 

RAPARO E MANUTENÇÃO DAS PORTAS 
DO PRÉDIO DA CÂMARA MUNICIPAL.  
COMO, TROCA DE TRANCAS, 
FECHADURAS, MAÇANETAS, POSTAS, 
ETC. 

M2 R$  450 R$  

6 
LIMPEZA E DETETIZAÇÃO DO FORRO DO 
PREDIO 

M2 R$  450 R$  

7 
LIMPEZA EM TODAS AS DEPENDENCIAS 
DO PRÉDIO COM PEQUENOS REPAROS 
NA PINTURA DAS PAREDES  

H R$  360 R$  

8 
MANUTENÇÃO E TROCAS DA ESTRUTURA 
DE MADEIRA DANIFICADA DO TELHADO 

M2 R$  450 R$  

9 
TROCA DE PRATELEIRAS NAS 
DEPENDENCIAS DA CÂMARA MUNICIPAL 

M³ R$  50 R$  

  Total R$ 

 



 

 
ESTADO DO PARÁ 
PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE ORIXIMINÁ 
Trav. Senador Magalhães Barata, 227 -Centro - CNPJ: 04546941/0001-86 - CEP: 68270-000 
FONE: 3544-1144/1666 

 

14 
 

 

 

 

 

 

 

 

 


		2022-07-19T13:26:17-0300
	GILMARA DE CARVALHO DIAS VARJAO:56571992272




